
 
 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

RESOLUÇÃO N.º 553/06-CSMP 
 

O PRESIDENTE DO COLENDO CONSELHO 
SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO 
DO AMAZONAS, por substituição legal, no uso de suas 
atribuições legais, e 

 
CONSIDERANDO o voto da Exma. Sra. 

Conselheira-Relatora, Doutora Silvana Maria Mendonça 
Pinto dos Santos, nos autos do Processo n.º 4.806/2006/PGJ (P. 
A. n.º 021/05/47.ª PJFMF); 

 
CONSIDERANDO o teor das explicações  

apresentadas pela douta Representante da 47.ª Promotoria de 
Justiça de Fundações e Massas Falidas; 

 
CONSIDERANDO o disposto no art. 43, XVII, 

c/c o art. 68, §§ 3.º e 4.º da Lei Complementar n.º 011/93 e 
art. 10, inciso XVII, do Regimento Interno do Colendo 
Conselho Superior do Ministério Público; 

 
CONSIDERANDO a decisão unânime do 

Colendo Conselho Superior do Ministério Público, em sessão 
ordinária realizada em 06 de dezembro de 2006, 

 
RESOLVE: 
 
HOMOLOGAR a promoção de arquivamento dos 

autos do Processo n.º 4.806/2006/PGJ (P. A. n.º 021/05/47.ª 
PJFMF), relativo ao exame da regularidade da Lei n.º 2.952, de 
16.05.2005, que dispõe sobre a criação junto à Fundação 
Televisão e Rádio Cultura do Amazonas – FUNTEC, dos 
cargos de provimento que especifica e dá outras providências, 
uma vez que ao ser expedida Recomendação pelo Órgão 
Ministerial com atuação junto à 47.ª Promotoria de Justiça de 
Fundações e Massas Falidas ao Governo do Estado do 
Amazonas para que o mesmo procedesse alteração em 
dispositivo da supracitada lei, a fim de adequar o regime 
jurídico daqueles funcionários ao previsto na CLT, em 
12.12.2005 foi publicada a Lei n.º 3.012, revogando 
expressamente a Lei n.º 2.952/05, transformando-a em 
Fundação de direito público, ou seja, autarquia, de forma a 
eliminar o óbice ao regime estatutário de seus servidores, 
ocasião em que o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de 
Radiodifusão e Televisão de Manaus ingressou com 
Representação contra a nova lei, alegando a existência de 
vícios, sendo desentranhado dos presentes autos, para os fins de 
formação de novo procedimento. 

 
Dê-se ciência, registre-se, cumpra-se e publique-

se. 
 
SALA DE REUNIÕES DO COLENDO 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 
em Manaus-AM, 06 de dezembro de 2006. 

 
 

ALBERTO NUNES LOPES 
Presidente, por substituição legal 
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EVANDRO PAES DE FARIAS 

Membro e Secretário 
 

 
 
 

FLÁVIO FERREIRA LOPES 
Membro 

 
 
 
 

 

SILVANA MARIA MENDONÇA PINTO DOS SANTOS 
Membro 

 
 
 
 
 
 
 
 

SUZETE MARIA DOS SANTOS 
Membro 

.../amn 
 
 

 
 


